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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 78 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em treze de abril do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta minutos do dia treze de abril do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número setenta e oito. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLAUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, JAQUELINE ANDRADE, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS e ROSANA SILVEIRA, os suplentes de Conselheiros FÁBIO VIEIRA DA SILVA, FELIPE BRAIBANTE KASPARY e SILVYA HELENA CAPRARIO a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídica Interina MANUELA CAVALLAZZI, o Advogado CÍCERO HIPÓLITO DA SILVA JUNIOR, a Analista Técnico MELINA MARCONDES, a Assistente Técnico GABRIELA VIEIRA RODRIGUES e as secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros CAROLINA PEREIRA HAGEMANN, FÁTIMA REGINA ALTHOFF, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO KIRCK REBÊLO e SILVIO HICKEL DO PRADO. Antes de apresentar a pauta, a Presidente Daniela informou que em atendimento a solicitações, no intervalo da reunião os banheiros poderiam ser utilizados por homens e mulheres e o banheiro da Presidência poderia ser utilizado da mesma forma. Ressaltou que seriam efetuadas algumas adaptações no banheiro feminino e que estaria sendo providenciada sinalização para as portas. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e enfatizou a importância dos conselheiros se identificarem antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, incluindo o item 6.6 composição de comissões temporárias compostas exclusivamente para instrução do processo ético nº 565954/2017 (uma vez que mais da metade dos membros da CED/SC se declarou suspeito - artigo 17 da Resolução nº 143/2017). A Presidente encaminhou a pauta para votação que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana e Silvya. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 77ª Plenária Ordinária, a Presidente informou sobre os ajustes realizados em atendimento às sugestões encaminhadas pela conselheira Jaqueline, que solicitou o detalhamento do relato no item 5.1 Do Conselheiro Federal e ajustes de correção ortográfica. Sem mais manifestações, a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana e Silvya. No item 5. Apresentação de Comunicados, a Presidente explicou que referente ao item 5.1 Do Conselheiro Federal, o relato do Conselheiro Federal Titular Ricardo Fonseca havia sido enviado previamente, por e-mail, a todos. Nesse momento às oito horas e cinquenta minutos registra-se a chegada do conselheiro LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI. No item 5.2. Da Presidência, a Presidente falou sobre sua agenda do mês de março, na qual incluiu participação no Fórum de Presidentes, no qual foi aprovado o Termo de Colaboração com os CAU/UF para regulamentação do Fórum, a fim de levar as demandas para construção de pauta com o CAU/BR. Salientou que a pauta principal eleita pelo Fórum de Presidentes foi a reestruturação do SICCAU e que a próxima seria a construção de negociação dos CAU/UF com o Banco do Brasil. Nesse momento às oito horas e cinquenta e quatro minutos, a Presidente anunciou a chegada da conselheira GABRIELA MORAIS PEREIRA. O conselheiro Everson relatou sua participação nas reuniões com os Deputados Federais Celso Maldaner e Valdir Colatto, referentes à revisão das leis de licitações, das quais também participaram os conselheiros Rodrigo Althoff e Rosana, assim como a Chefe da Assessoria de Relações Institucionais e Parlamentares do CAU/BR, Luciana Rubino. Disse que participou da reunião da “Rede de Controle da Gestão Pública”, realizada no dia seis de abril, em que Receita Federal e Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, apresentaram seus trabalhos aos demais órgãos presentes.  O conselheiro Everson citou que na referida reunião frisou a questão do desrespeito de alguns profissionais ao preencher os campos relativos a valor na emissão de Registros de Responsabilidade Técnica - RRT, bem como discorreu sobre o tema Reserva Técnica. Ressaltou que foi possível estabelecer parceria com a Receita Federal no sentido de executar curso para mostrar aos profissionais a importância do respeito correspondente às questões fiscais. A Presidente Daniela acrescentou que houve um encaminhamento decorrente das reuniões com os deputados para realização de seminário com os municípios, no dia sete de maio de dois mil e dezoito, na ALESC, a fim de ampliar o debate sobre o tema: licitações. Além disso, mencionou que estaria acontecendo um debate em Brasília sobre a Resolução 51 do CAU/BR, em que se coloca em risco as competências da Arquitetura. No item 5.2.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação explicando que no mês de março foram finalizados os lançamentos do módulo GESTAOTCU.NET e que o relatório foi enviado ao Conselho Federal, que será analisado pela CPFI e Plenário do CAU/BR para posterior envio ao Tribunal de Contas da União. Informou que no mês de fevereiro houve admissão da Gerente Geral Alcenira Vanderlinde, do Assessor Especial da Presidência Antonio Couto Nunes e do estagiário da GERAF, Anderson do Amaral Vieira e que foram desligados os funcionários: Jaime Teixeira Chaves (Gerente Geral) e Gabriela da Silva Bernardo (estagiária da GERAF). Apresentou um quadro com o número de empregados e estagiários e outro de Compras, Contratos e Licitações nos últimos doze meses, com o comportamento de aquisições e contratações, assim como instrumentos contratuais. Apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos quatro anos, informando que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito é de um milhão, duzentos e vinte e seis mil, trezentos e quarenta reais e sessenta centavos e que o total em caixa em primeiro de abril dois mil e dezoito era de sete milhões, novecentos e noventa e nove mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e dezesseis centavos. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário e uma tabela de acompanhamento da arrecadação do ano de dois mil e dezoito, com os tipos de receitas, destacando a representatividade da arrecadação decorrente das anuidades. Salientou que a média do percentual arrecadado no corrente ano já ultrapassou a média histórica e demostrou a representatividade dos tipos de receita final de dois mil e quinze a dois mil e dezessete. Após, o Gerente Filipe mostrou um gráfico comparativo entre os meses de março dos anos de dois mil e treze a dois mil e dezoito e demostrou a evolução da arrecadação acumulada por exercício, de dois mil e treze a dois mil e dezoito. Também apresentou gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do Conselho (mês e acumulado do ano). Por fim, destacou que: ao fim de março já foi arrecadado metade de todo esperado das anuidades de dois mil e dezoito; após o resultado “ruim” de fevereiro, percebeu-se uma regularização do cenário de arrecadação em março; comparando a arrecadação dos três primeiros meses de dois mil e dezessete e dois mil e dezoito verificou-se um crescimento quatro vírgula oitenta e oito por cento e que considerando que os boletos do CAU/SC foram reajustados em um vírgula noventa e cinco por cento apura-se um crescimento “real” de dois vírgula noventa e três por cento. Concluiu que com uma sinalização favorável ao equilíbrio de arrecadação percebido em março, fica menos preocupante o alerta levantado no último mês para um possível contingenciamento orçamentário, entretanto alertou que o CAU/SC deve “atentar” ao comportamento arrecadatório. No item 5.2.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio informou que o Relatório de Gestão “2015-2017” está em fase final de elaboração. Explicou que uma das principais atribuições da Assessoria Especial é o acompanhamento das reuniões de comissões e que foi utilizado como método um formulário online aplicado aos conselheiros, o qual estaria possibilitando a realização da síntese do planejamento de dois mil e dezoito. Após, apresentou o “Plano de Comunicação CAU/SC 2018”, sobre o qual destacou os valores repassados: humanização, empatia, acolhimento, simplicidade, senso de coletivo e transparência, assim como o público-alvo: estudantes, Arquitetos e Urbanistas e população em geral. O Assessor Antonio relatou que foi desenvolvido de forma mais aprimorada o “Plano Editorial 2018 do CAU/SC” e citou alguns temas: datas comemorativas e frases de impacto; “produtos” da linha editorial: “CAU Comunica”, “CAU na Obra” e #PergunteaoCAU; informativo técnico; vídeos semanais e registros internos, como forma de aproximação entre o Conselho e a sociedade; replicação de notícias e campanhas do CAU/BR, por meio das mídias sociais: Facebook, Instagram e website e expôs que o CAU/SC estaria tentando ativar contato com a imprensa, como maneira de divulgar o conteúdo produzido pelo Conselho. Posteriormente, informou que imagens dos trabalhos vencedores do “5º Prêmio para Estudantes de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina” serão publicadas no Anuário de Arquitetura de Santa Catarina. No item 5.2.3. Da Gerência Técnica, a Gerente Franciani informou que ocorreram em torno de mil quinhentos e cinquenta atendimentos no mês de março, somando todos os quatro canais principais de atendimento e destacou que houve uma redução de trinta e sete por cento em relação ao mesmo período do mês anterior, o que mostra a organização do setor. Apontou que pela primeira vez a quantidade de atendimentos via WhatsApp havia ultrapassado a de atendimentos por telefone e relatou que assim como nos meses anteriores, os atendimentos são prioritariamente para os profissionais e empresas da Grande Florianópolis e do Vale do Itajaí, coincidindo com as regiões com maior número de empresas e profissionais. Apresentou os prazos para realização da primeira análise dos “processos-chave”, os quais mais impactam no exercício profissional e na satisfação dos Arquitetos e Urbanistas.  Com relação ao “plano de coleta de dados biométricos”, disse que Gerência Técnica e Gerência de Fiscalização estariam planejando encaminhar a coleta de dados biométricos para os postos de fiscalização das regionais, sendo que seria aplicado treinamento aos estagiários para torna-los aptos a realizar todo o processo, ressaltando que iniciará com um “projeto piloto”, no mês de maio, na cidade de Criciúma. Após, apresentou as melhorias no atendimento técnico que a Gerência Técnica estaria delineando: envio de SMS; Unidade de Resposta Audível – URA, na qual o profissional receberá resposta automáticas; Portal de Atendimento – versão vai concentrar todas as informações relevantes ao atendimento; pesquisa de satisfação nos ramais de atendimento telefônico; atendimento telefônico personalizado – agendamento de ligações e Chatbot. Ressaltou que analisando o número de RRTs por profissional, as regiões que se destacaram foram Oeste Catarinense e Vale do Itajaí e explicou que com relação ao número de profissionais ativos, quase cinquenta por cento estão localizados no Vale do Itajaí e Grande Florianópolis. Quanto às empresas ativas, ressaltou que estão situadas principalmente na Vale do Itajaí e Grande Florianópolis, totalizando cinquenta por cento. A Gerente Franciani destacou as atividades técnicas registradas, por região. O Conselheiro Luiz Fernando sugeriu que com relação ao atendimento automatizado da URA, o “atendimento humano” anteceda o “atendimento robotizado”. No item 5.2.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Fernando Hayashi apresentou dados quantitativos do mês de março, incluindo o primeiro trimestre, em que foram tramitados cento e trinta e nove relatórios de fiscalização, sendo que do total, quarenta e oito foram de novos casos, sessenta e oito processos arquivados, emitidas seis notificações e sete autos de infração.  Destacou que a principal demanda da Gerência de Fiscalização trata-se das denúncias, representando trinta e oito por cento da demanda total no mês de janeiro; setenta e nove por cento em fevereiro e sessenta e sete por cento em março, ressaltando que dessas denúncias, trinta e sete por cento são infrações éticas; trinta e um por cento de exercício ilegal da profissão; seis por cento de descumprimento do salário mínimo profissional; seis por cento de falta de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT e os demais vinte por cento, referentes a outros casos. O Gerente Fernando Hayashi frisou que as regionais do Vale do Itajaí e da Grande Florianópolis foram as que mais receberam registros de denúncias e após mostrou o quantitativo por região. Disse que na última reunião da Comissão de Exercício Profissional foi iniciado um estudo para a estruturação do “Plano de Fiscalização”, na qual foram estruturadas as atividades externas: resolução de diligências; atendimento de denúncias e diligências de rotina; desenvolver ações e melhorar a rede de contatos e internas: resolução, manutenção e desenvolvimento de processos de trabalho mais eficientes. Relatou que foram identificadas as principais partes envolvidas, impactadas e interessadas e suas principais relações, bem como realizado um diagnóstico das principais “fraquezas” e “forças” da Gerência de Fiscalização. Complementou citando os objetivos gerais do “Plano de Fiscalização”: coletar dados, realizar orientações, atender denúncias, verificar diligências, e realizar fiscalização de rotina, conforme ordem de prioridade das atividades. Noticiou as principais atividades desenvolvidas: monitoramento dos editais de concursos públicos e licitações; envio de carta às prefeituras de Santa Catarina; envio de ofícios às prefeituras de Santa Catarina, em resposta às denúncias; divulgação dos trabalhos e orientações. A Conselheira Jaqueline questionou se as cartas às prefeituras já haviam sido enviadas, pois poderia ser feita uma “construção coletiva” na Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental do CAU/SC a fim de mencionar a importância do Arquiteto e Urbanista para a elaboração do Plano Diretor, e assim trabalhar de forma coletiva na elaboração de um único documento. No item 5.3. Dos Coordenadores das Comissões Permanentes, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson informou que nos dias dezenove e vinte de abril será realizado o Seminário Regional da Comissão de Ética e Disciplina do CAU/BR na cidade do Rio de Janeiro, no qual as conselheiras Rosana e Cláudia, e a Assessora Jurídica Interina Manuela participarão. Disse que será feita uma “aproximação” na próxima reunião ordinária da comissão com o Núcleo Catarinense de Decoração e após apresentou um “apanhado” dos dados quantitativos extraídos do Relatório Anual do ano de dois mil e dezessete, salientando que esses dados constatam que o maior número de processos ético-disciplinares está ligado a profissionais com mais de dez anos de profissão. O conselheiro Luiz Fernando falou que muitos dos dados apresentados tratam-se de problemas de escopo de contrato e que no caso de ausência de emissão de Registro de Responsabilidade Técnica acontece por falta de desconhecimento na elaboração do contrato. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline disse que foi realizada reunião extraordinária para tratar do planejamento da comissão para os próximos três anos e relatou que está sendo encaminhada a construção do Termo de Referência do “Prêmio TCC” para discutir um aprimoramento do documento. Com relação ao projeto “CAU nas Escolas”, falou que o cronograma está mais desenvolvido, em parceria com outras atividades da CATHIS, CED e CEP, a fim de tentar articular as datas e não onerar tanto o Conselho e que um Arquiteto Fiscal do CAU/SC irá ministrar palestra junto ao conselheiro no referido projeto. A conselheira Jaqueline informou que a comissão está se posicionando com base ao ocorrido no CAU/RS, referente ao dossiê que denuncia a desqualificação do ensino de Arquitetura e Urbanismo no Rio Grande do Sul e que seria construído um diagnóstico para o estado de Santa Catarina. Anunciou que no dia dezesseis de abril será realizada uma reunião com os Coordenadores das Comissões de Ensino e Formação do Paraná e Rio Grande do Sul para avaliar a didática e dinâmica do Encontro de Coordenadores de cursos de Arquitetura e Urbanismo, a ser realizado na cidade de Curitiba. Para o “kit formandos”, disse que será elaborado um caderno com “QR Code” na capa, que direcionará o estudante para o link: “Novo Arquiteto”, no website do CAU/SC. O conselheiro Luiz Fernando sugeriu a inclusão de informações sobre possíveis áreas de atuação no campo de Arquitetura. A conselheira Jaqueline respondeu que a ideia seria de comentar isso no “CAU nas Escolas”, para mostrar a atuação dos profissionais em Santa Catarina e também criar uma “premiação extra”, para um tema específico. A conselheira Cláudia sugeriu a abordagem do tema:   “Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social – ATHIS”, no “CAU nas Escolas” e questionou de que forma estava sendo trabalhado o “Ensino à Distância” na CEF-CAU/SC, bem como de que maneira o Conselho poderia atuar em relação à temática. A conselheira Jaqueline respondeu que a comissão adotou o posicionamento de “pensar” a qualidade de ensino de modo geral, mais abrangente. A conselheira Cláudia sugeriu propiciar o relato de experiências pelos profissionais já graduados em curso presencial, para poder mostrar essa vivência aos estudantes de curso à distância. O conselheiro Leonardo solicitou para que o material para os formandos contemple informações sobre como “abrir” seu negócio, explicando como atender às exigências legais e “vencer” a burocracia. O conselheiro Luiz Fernando disse que o projeto “Arquitetando seu Negócio Online” poderia ser incluído no material mencionado e sobre o “Ensino à Distância”, frisou que o importante é garantir a qualidade do ensino à distância e não tentar “barrar” esse método de ensino. A Presidente acrescentou que a maior dificuldade é a regulamentação. O conselheiro Leonardo disse que é difícil qualificar o método”, pois a formação fica muito comprometida. O conselheiro Fábio observou que deveria ser obrigatória a emissão de “RRT simbólica” para os trabalhos de aula, enquanto estudante. A conselheira Jaqueline corroborou em atender à solicitação do conselheiro Luiz Fernando sobre o acesso ao “Arquitetando seu Negócio Online”. Falou que é importante regulamentar o “Ensino à Distância”, ressaltando que o curso não deveria ser “integralmente” à distância, que é necessário o contato com cliente, professor e colega, pois o debate é o ponto mais importante no curso de Arquitetura e Urbanismo. Sobre o Registro de Responsabilidade Técnica, disse que a CEF-CAU/SC efetuou um levantamento das Instituições que possuem disciplinas as quais poderiam estar vinculando essas informações e que quase todas têm estágio profissionalizante e seria nessa disciplina que a comissão poderia orientá-las para adotar a discussão sobre o assunto. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Coordenador Adjunto Luiz Fernando relatou que na última reunião da comissão foi debatida a revisão do planejamento dos projetos para o ano de dois mil e dezoito: “Arquitetando seu Negócio”; “Arquitetando seu Negócio Online”; Projeto “Arquiteto”; “CAU Itinerante”, um projeto com as outras comissões. Explicou que para o Projeto “Arquitetando seu Negócio”, foram definidas preliminarmente as cidades para serem efetuados os cursos e palestras: Itajaí – de dezenove a vinte e um de julho; Joinville – de vinte a vinte e dois de setembro e Florianópolis – de vinte e cinco a vinte e sete de outubro. Posteriormente informou que a comissão havia deferido e indeferido algumas interrupções de registro de profissionais, conforme apresentado em tela.  O conselheiro Luiz Fernando explicou que a comissão deliberou por aprovar as alterações efetuadas ao documento original das orientações aos profissionais participantes de “Mostras de Arquitetura” em Santa Catarina, homologado pela Comissão de Ensino e Exercício Profissional – CEEP, na reunião ordinária de dezenove de março de dois mil e quinze, com a finalidade de adequá-lo à legislação vigente. Informou que com relação ao questionamento da GERTEC acerca da atribuição dos Arquitetos e Urbanistas para Projeto e Execução de “enrocamento”, “macrodrenagem”, “dragagem” e “desassoreamento de rio”, a comissão deliberou por acompanhar o voto do relator do processo, favorável às atribuições supracitadas, devendo o CAU/SC aplicar tal entendimento até manifestação da CEP-CAU/BR; e por orientar que projeto e execução de enrocamento devem ser registrados nos itens ‘1.2.6. Projeto de outras estruturas’ e ‘2.2.6. Execução de outras estruturas’, sendo que projeto e execução de macrodrenagem, dragagem e desassoreamento de rio devem ser registrados em ‘1.9.1. Projeto de movimentação de terra, drenagem e pavimentação’ e ‘2.8.1. Execução de terraplenagem, drenagem e pavimentação’ da Resolução nº 21 do CAU/BR. Após, o conselheiro Luiz Fernando expôs que referente à proposta para reuniões estendidas e/ou extraordinárias, a comissão deliberou por aprovar que em razão da demanda, as próximas reuniões poderão ser estendidas, mantendo-se o calendário previsto com início às oito horas e trinta minutos até às doze horas e trinta minutos e das treze horas e trinta minutos até às dezessete horas e trinta minutos. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Adjunto Leonardo relatou que foi revogada a Portaria Normativa nº 09/2014, haja vista que estava desatualizada regimentalmente e operacionalmente em face da Resolução nº 101/2015, do CAU/BR. Informou sobre o acompanhamento do relatório administrativo e financeiro referente ao mês de fevereiro do corrente ano e sobre a análise dos processos de notificação administrativa de cobrança de anuidades. Disse que foi efetuada a avaliação de dois patrocínios institucionais de dois mil e dezessete a fim de liberar as duas últimas parcelas, com a ressalva de exigir nota fiscal e não apenas recibo. Após, noticiou que foi aprovado o tema do ano de dois mil e dezoito para o Edital de Patrocínio da COAF/SC: “ARQUITETURA QUE TRANSFORMA”. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Adjunta Jaqueline relatou o início do levantamento de todos os representantes do CAU/SC em Santa Catarina e que a comissão estaria estudando como regulamentar as representações, bem como desenvolver um Termo de Referência para elaboração de “cartilha” com o intuito de prestar auxílio na construção de Planos Diretores. Acrescentou que algumas representações estavam “em aberto”, as quais serão discutidas na próxima reunião da comissão. Comunicou que o CAU/SC não havia sido eleito no CONCIDADE Florianópolis. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Claudia informou que a comissão estava nas versões finais da entrega do Plano Estratégico de Implementação da ATHIS, o qual será concluído em maio. Mencionou que as cartilhas referentes à ATHIS serão utilizadas como instrumento visual de cunho informativo para três setores: público, privado e cidadãos de modo geral. Informou sobre evento organizado pela comissão, a ser realizado na cidade de Blumenau, nos dias vinte e seis e vinte e sete de abril de dois mil e dezoito, com o tema “Cartão Reforma”. O Assessor Antonio ressaltou a participação do Conselheiro Federal Ricardo Fonseca na Comissão de Política Profissional – CPP-CAUBR, que está tratando sobre ATHIS, em âmbito nacional. No item 6.1. Relato de Processo Administrativo, a Presidente ressaltou a importância de cada conselheiro construir uma relação com seu suplente a fim de possibilitar um trabalho em equipe, suprindo eventuais ausências. A Assessora Jurídica Interina Manuela esclareceu que quando da ausência de conselheiro titular/suplente designado relator em reunião anterior, não haveria óbice na leitura do parecer pelo conselheiro suplente/titular, tal como ocorre no CAU/BR. Isso porque o voto em si só é proferido após a leitura do parecer do relator no momento da votação propriamente. Ressaltou a importância de efetuar pedido de vistas em caso de dúvidas em relação a processo administrativo de cobrança. Em virtude da ausência do Conselheiro Mateus Szomorovszky e de sua suplente, Conselheira Cristina Reinert, a Presidente leu o relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 522/16, no sentido de indeferir o pedido e manter a cobrança das anuidades, parcelando-as de acordo com a legislação vigente, sem aplicação de juros ou multa. O conselheiro Everson questionou quanto à possibilidade de efetuar a cobrança sob as condições mencionadas. O Gerente Filipe explicou que a Resolução não prevê a possibilidade de pagamento sem aplicação de multa e juros. O conselheiro Felipe Kaspary disse que no caso mencionado no relatório ocorreu uma “falha no sistema” e pediu vistas ao processo. O Gerente Filipe sugeriu que a CEP-CAU/SC entenda o pedido de impugnação como uma solicitação de interrupção de registro. A conselheira Gabriela citou que existem programas para retirada de juros e multa (REFIS). O Gerente Filipe expôs que já havia ocorrido “mobilização” por parte dos gerentes dos demais Conselhos de Arquitetura e Urbanismo nesse sentido e que já existe a intenção de repetir o procedimento neste ano. O conselheiro Luiz Fernando enfatizou que o CAU/SC deveria impor ao CAU/BR o posicionamento referente ao assunto. O conselheiro Everson sugeriu o estudo da possibilidade de interrupção retroativa. Após discussão, a Presidente concedeu pedido de vistas ao conselheiro Felipe Kaspary. A Presidente Daniela leu o relatório e voto do conselheiro Mateus Szomorovszky no processo de cobrança administrativa nº 223/17, no sentido de indeferir o pedido e manter a cobrança das anuidades, parcelando-as de acordo com a legislação vigente, sem aplicação de juros ou multa. A conselheira Rosana sugeriu efetuar um levantamento de quantos processos estão em tramitação no CAU/SC com o mesmo “problema” e enviar a informação para avaliação do CAU/BR. O conselheiro Felipe Kaspary pediu vistas ao processo supracitado, que foi concedido pela Presidente Daniela. A Presidente encaminhou as sugestões de revisão coletiva para a CEP- CAU/SC e abertura de canal de comunicação para feedbacks aos profissionais. O Conselheiro Everson apresentou seu relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 642/17, no sentido de manter a cobrança das anuidades devidas até 12 de março de dois mil e treze, nos termos da Resolução nº 121/2016 do CAU/BR, ofertando-lhe as condições de negociação previstas na legislação vigente. A conselheira Gabriela questionou se seria viável adotar sistema semelhante ao do INSS, de “prova de vida”, no qual todos os registros sem cadastro biométrico fossem cancelados ou suspensos automaticamente. A Presidente sugeriu investigar sobre o assunto para após trazer uma devolutiva ao Plenário e logo em seguida encaminhou para votação o parecer e voto que foi aprovado por maioria com os votos dos conselheiros Cláudia, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rosana, Gabriela, Everson e Rodrigo Althoff e abstenção dos conselheiros Felipe, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.2. Revogação da Portaria Normativa 09/2014, o Gerente Filipe explicou que a Portaria estava em desuso e desacordo com o Regimento Interno atual do CAU/SC, que sem questionamentos foi encaminhado para votação e aprovado por unanimidade, com os votos dos conselheiros Gabriela, Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.3. Apoio ao evento Associação Catarinense de Engenheiros Proposta de Regimento Interno do CAU/SC, a Presidente explicou havia encaminhado a solicitação para apreciação da CEP-CAU/SC, entretanto, por falta de tempo, não foi possível deliberar sobre o assunto na reunião da comissão, portanto foi encaminhado ao Conselho Diretor, que por conta do prazo aprovou o pedido ad referendum. Explicou que se tratava do “I Seminário Nacional de Normas Técnicas”, a ser realizado de vinte e três a vinte e cinco de maio. O conselheiro Luiz Fernando frisou a importância de as solicitações serem enviadas para ciência dos conselheiros. A Presidente acolheu a recomendação e mencionou que as solicitações estavam sendo repassadas às comissões pertinentes e para os pedidos de divulgação, adotados como critério as diretrizes do Plano de Comunicação. O conselheiro Everson sugeriu adotar a análise do envolvimento pessoal do solicitante como critério para concessão de apoio. A conselheira Jaqueline disse estar preocupada com o tempo de resposta às solicitações e informou que a CPUA-CAU/SC havia decidido passar a encaminhar as solicitações de indicação de representantes a todos os conselheiros para contribuição na escolha. Por último, sugeriu a inclusão do termo: “Arquitetura” junto ao título do evento do Associação Catarinense de Engenheiros. A Presidente encaminhou para votação sua “assinatura” no documento, que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Gabriela, Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. A Presidente encaminhou para votação a ampliação do tempo da reunião em até mais uma hora, que foi aprovado por unanimidade, com os votos dos conselheiros Gabriela, Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana, Silvya e Luiz Fernando. No item 6.4. Tema do Ano, a Assessora de Comunicação Isabela Collares destacou o tema eleito: “ARQUITETURA TRANSFORMA”, bem como explicou seu conceito e apontou o público-alvo. Disse que seria promovido um concurso cultural voltado a profissionais e estudantes, o qual promoverá ideias e projetos transformadores. Após apresentou sugestões de peças de comunicação do CAU/SC, que trazem a figura do ser humano como base de todo projeto arquitetônico. Nesse momento, às doze horas e vinte e seis minutos, a Presidente registrou a saída da Conselheira SILVYA HELENA CAPRARIO. Após discussão sobre a necessidade de aprovação do tema pelo Plenário, a Gerente Geral Alcenira explicou que por entendimento poderia ser pensado que seria uma atribuição exclusiva do Conselho Diretor e COAF-CAU/SC, porém nada impediria de trazer o tema para aprovação do Plenário. A Presidente encaminhou a matéria para votação, que foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Gabriela, Everson, Cláudia, Felipe, Leonardo, Fábio, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana e Luiz Fernando. No item 6.5 Planejamento 2018, o Assessor Antonio reforçou a evolução ocorrida em relação ao apresentado na reunião plenária anterior, a respeito do assunto. A Presidente acrescentou que a atual gestão está realizando um “exercício” com todo o “acúmulo” da gestão passada para efetivação do planejamento das ações. No item 6.6 Composição de comissões temporárias compostas exclusivamente para instrução do processo ético nº 565954/2017, a Assessora Jurídica Interina Manuela explicou que o procedimento era necessário haja vista que mais da metade dos membros da CED/SC se declarou suspeito e ressaltou que se a maioria dos conselheiros se declarasse suspeito, o processo seria encaminhado ao CAU/BR. Posteriormente mencionou os nomes das “partes” envolvidas no processo e a maioria dos conselheiros se consideraram suspeitos, foi adotado o procedimento relatado. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, a conselheira Jaqueline comunicou que representou o CAU/SC em reunião da Câmara Técnica de Gestão Ambiental Urbana, na qual foi levantada a preocupação com o tema “regularização fundiária” e disse que se algum conselheiro desejasse, poderiam ir juntos na próxima reunião da Câmara. O conselheiro Everson relatou sua participação na colação de grau da AVANTIS – Balneário, ressaltando que a Instituição havia sido descadastrada pois o Coordenador do curso de Arquitetura e Urbanismo não é Arquiteto e Urbanista. O conselheiro Rodrigo Althoff solicitou o envio de ofício ao CAU/BR, requerendo revisão da Lei 10257/01 pelo fato de não estabelecer a participação de Arquitetos e Urbanistas. Logo depois, solicitou espaço para co-working na sala da Gerência Técnica. Criticou a imagem da página cinquenta e oito do Relatório de Gestão e sugeriu a inserção de imagem de Florianópolis, para condizer com a realidade. Sugeriu analisar a possibilidade de firmar convênio com prefeituras para elaboração de projetos, com taxas simbólicas, com o intuito de evitar obras irregulares. A conselheira Cláudia disse que a cidade de Balneário Camboriú não consegue avançar na lei devido à questão das RRTs, pois nenhum profissional quer assinar projeto, por conta da responsabilidade na emissão. O conselheiro Rodrigo Althoff solicitou que toda comunicação do CAU/SC envolva a “TV aberta”, para dar visibilidade à profissão dos Arquitetos e Urbanistas. A Presidente mencionou que acataria todos os encaminhamentos para o CAU/BR e os incluiria no diagnóstico para ser tratado no Fórum de Presidentes. Informou que passaria a ser adotado o prazo de vinte dias, prorrogável por mais dez dias, estabelecido na Portaria 18/2016, a qual regula o Portal de Transparência, para resposta às solicitações encaminhadas à equipe do CAU/SC. Explicou que o assunto foi discutido no Conselho Diretor e passará a ser adotada normativa como limite com relação ao prazo. A conselheira Cláudia informou que os municípios teriam o prazo até onze de maio para requererem o benefício do “Cartão Reforma”, portanto requisitou o envio de ofício para solicitar prorrogação do prazo. A Presidente Daniela respondeu, mencionando que poderia ser feito contato com FECAM a fim de fazer um “movimento” junto aos municípios. O conselheiro Luiz Fernando questionou para qual tipo de solicitação seria adotado o prazo de vinte dias para resposta. A Gerente Geral Alcenira respondeu que o prazo está previsto na Lei de Acesso à Informação e ressaltou que somente se for necessário encaminhar a demanda para outro setor do CAU/SC será adotado o prazo mencionado. Após a Presidente anunciou a saída da Assistente Administrativa Gabriela Vieira Rodrigues e o Advogado Cícero Hipólito da Silva Júnior no mês de abril. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e dois minutos. Para constar, eu, Bruna Porto Martins, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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